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Resumo
A Educação Superior vem sendo (re)construída em suas funções neste início de século XXI, garantindo 
o acesso e reconhecimento de grupos antes excluídos dos muros da Universidade. Um desses esforços 
é a instituição de legislações que garantam a inclusão da temática das relações étnico-raciais, como a Lei 
n. 11.645, de 10 de março de 2008 e a Resolução n. 1 do Conselho Nacional de Educação, de 17 de junho 
de 2004. Tais marcos legais abarcam todos os cursos de formação superior, incluindo os de profissionais 
de saúde, dentro deste campo temos o bacharelado de Gestão de Serviços de Saúde. Considerando o 
papel de destaque do gestor de saúde na mudança do paradigma racista institucional, que se conformou 
no Sistema Único de Saúde, buscou-se analisar como esse Curso trata das relações étnico-raciais através 
de seu Projeto Político-Pedagógico. Adotou-se a abordagem qualitativa, especificamente o Estudo de 
Caso para alcance do objetivo. Ao delegar a responsabilidade do trato com o tema a outros espaços que 
não os seus - como acontece ao indicar a Formação Livre para isso - e se limitar ao incentivo, entende-se 
que não há possibilidades de entender a relevância das relações étnico-raciais no Brasil, já que também 
são necessárias outras medidas como: produção e divulgação de conhecimento acerca da temática; in-
serção de disciplinas, como Saúde da População Negra e Indígena no currículo obrigatório do curso; 
formação de professores para trabalhar tais temáticas com os estudantes de forma transversal; interlo-
cução com as demandas destas populações excluídas historicamente, entre outras.
Palavras-chave: Relações étnico-raciais. Projeto político-pedagógico. Formação de profissionais de 
saúde. Saúde coletiva.
1 Introdução
A Educação Superior vem sendo (re)cons-
truída em suas funções neste início de século XXI, 
garantindo o acesso e reconhecimento de grupos 
antes excluídos dos muros da Universidade. Estu-
dos nacionais e internacionais (REISBERG; WAT-
SON, 2011) indicam o aumento do número de 
matrículas nesse nível de ensino, porém a garantia 
crescente do direito ao acesso não abarcou o direi-
to à igualdade no ambiente acadêmico e nem o re-
conhecimento da diferença. Outros fatores, consi-
derados subjacentes, diversificados e perniciosos 
(REISBERG; WATSON, 2011) também interferem 
nessa equação de difícil resolução, onde acesso é 
diferente de igualdade, como, por exemplo, o nível 
e tipo de educação no país. A pressão pela solu-
ção dessa problemática é dada, segundo Saraiva 
(2010), pelos novos atores sociais: grupos sociais 
historicamente dominados que, a partir da rede-
mocratização brasileira, se esforçam para pautar a 
agenda política como, por exemplo, o Movimento 
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Negro. Este movimento, juntamente com aliados 
da luta antirracial, defende reconhecimento do di-
reito à educação socialmente igualitária (GOMES; 
JESUS, 2013).
Um desses avanços nesta luta foi a institui-
ção de legislações que aprovaram a inclusão da 
temática das relações étnico-raciais, como a Lei 
n. 11.645, de 10 de março de 2008, que regulamen-
ta a obrigatoriedade do Ensino da História e Cul-
tura Afro-brasileira e Indígena em todos os níveis 
de ensino (BRASIL, 2008) e a Resolução n. 1 do 
Conselho Nacional de Educação, de 17 de junho 
de 2004 (CNE, 2004). Esta cita explicitamente as 
Instituições de Ensino Superior e seu papel de 
ofertar nos conteúdos das disciplinas e/ou ativi-
dades curriculares temáticas, situações e demais 
elementos pedagógicos que permeiam a realidade 
da população negra brasileira. Esse aporte legal 
abarca todos os cursos de formação superior, in-
cluindo os de profissionais de saúde. Dentro deste 
campo tem-se o bacharelado de Gestão de Servi-
ços de Saúde, objeto da pesquisa que será relatada 
neste artigo, constituído dentro da Saúde Coleti-
va, entendida como um campo de conhecimentos 
práticos e científicos marcados pela interdiscipli-
naridade entre os eixos Epidemiologia, Ciências 
Sociais e Humanas e Políticas, Planejamento e 
Gestão em Saúde, além de receber importantes 
contribuições da Biomedicina, Estatística e ou-
tras disciplinas (IRIART et al., 2015). Seu princi-
pal objetivo é formar profissionais para atuarem 
no âmbito da organização e gestão do sistema na-
cional de saúde.
Sendo um curso novo no cenário das gra-
duações em saúde, a análise da forma que ele vem 
sendo construído é essencial para a não repro-
dução de valores e modelos inadequados para o 
Sistema Único de Saúde (SUS), ainda mais consi-
derando o papel de destaque do gestor de saúde 
na mudança do paradigma racista institucional 
que se conformou no SUS (KALCHMANN et 
al, 2007; TAVARES; OLIVEIRA; LAGES, 2013), 
significativamente destoante do preconizado pela 
Lei Orgânica da Saúde, n. 8080, de 19 de setem-
bro de 1990 (BRASIL, 1990), uma vez que a saúde 
é consolidada como direito fundamental de todo 
ser humano e que valores como universalidade 
do acesso aos seus serviços e ações, integralida-
de do atendimento e igualdade da assistência são 
norteadores de todo o trabalho desse sistema na-
cional. Portanto o objetivo aqui é analisar como 
o curso de Gestão de Serviços de Saúde da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais (UFMG) trata 
das relações étnico-raciais através de seu Projeto 
Político-Pedagógico (PPP).
2 Metodologia
A pesquisa qualitativa aqui relatada se apoia 
na perspectiva do Estudo de Caso, em profun-
didade, definido como a descrição e reconstru-
ção de determinado caso, onde são necessárias a 
identificação e esclarecimento do mesmo (FLICK, 
2009; ANDRADE; BOEHS; BOEHS, 2015). Bus-
cou-se, igualmente, cercar o objeto, capturar suas 
múltiplas relações e ressignificar suas intencio-
nalidades (MINAYO, 2010). Esse artigo faz parte 
de uma pesquisa maior denominada: Análise da 
Formação do Gestor de Serviços de Saúde em uma 
Universidade Pública Brasileira: (re)visitando o 
Projeto Político-Pedagógico.
O PPP é entendido aqui como a “sistemati-
zação do constante processo de pensar e plane-
jar a caminhada que se quer para a escola. É o 
instrumento teórico-metodológico que norteia 
as mudanças que se deseja implantar” (LEMOS, 
2013, p. 221). Sendo assim, é nesse instrumento 
que deve constar os pressupostos disparadores 
para a mudança no ambiente universitário.
O suporte documental para essa pesquisa 
foi o PPP versão 2013 do bacharelado em Gestão 
de Serviços de Saúde (GSS), ofertado pela UFMG. 
Esse curso, criado em 2008, possui duração de 
nove semestres e tem como objetivo formar pro-
fissionais de saúde para atuarem na gestão de 
sistemas e serviços de saúde, a partir de perspec-
tivas inovadoras, humanistas e eticamente com-
prometida com as necessidades sociais em saúde 
(UFMG, 2013). O período de coleta foi o primeiro 
semestre de 2015 e o acesso ao material se deu 
através do sítio oficial do curso. A análise do PPP 
se deu em duas etapas: identificação dos trechos 
que tratam das relações étnico-raciais e aprofun-
damento discursivo desses trechos utilizando a 
literatura existente. Na primeira, foi feita leitura 
exaustiva e em profundidade para identificação 
de elementos ligados à temática étnico-racial no 
documento. Em seguida, com o objetivo de con-
templar a segunda etapa, promoveu-se o diálogo 
entre os trechos encontrados com a literatura 
existente sobre o tema.
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3 Resultados e discussão
Durante a primeira etapa da pesquisa, foi 
encontrada uma única citação no PPP sobre a 
educação para as relações étnico-raciais, no capí-
tulo denominado Bases Legais:
Cumprimento das Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a educação das relações étnico-ra-
ciais, disposto na Lei 11645 de 10 de março de 
2008 e Resolução CNE/CP 01 de 17 de junho de 
2004, com incentivo aos alunos a cursarem dis-
ciplinas com essa temática por meio da forma-
ção livre (UFMG, 2013, p. 15).
Para melhor entendimento, é necessário dia-
logar sobre o que é Formação Livre. Essa mo-
dalidade de percurso formativo oferecida pela 
Universidade é entendida como um “conjunto de 
atividades acadêmicas curriculares de livre esco-
lha do aluno, em qualquer curso de graduação 
[...]” (UFMG, 2012, p. 1). Além disso, o estudan-
te pode escolher outro tipo de percurso cuja de-
nominação é Formação Complementar Aberta, 
onde se pode escolher disciplinas relacionadas a 
determinada temática, sob orientação de um do-
cente capacitado para tal. Todos os cursos de gra-
duação dessa Universidade oferecem essas duas 
modalidades de formação, além daqueles que 
possuem currículos com ênfase em uma subárea 
do conhecimento da determinada graduação. No 
caso do curso de Gestão de Serviços de Saúde, 
que não possui currículo com ênfase, o formando 
deve optar, até o terceiro período, pela modalida-
de de currículo que deseja adotar.
Entendido o que seja Formação Livre, é ne-
cessário se voltar para as legislações enunciadas 
no trecho encontrado. A Lei n. 11.645, promul-
gada em 2008, pelo então presidente da república 
Luiz Inácio Lula da Silva, estabelece que nas insti-
tuições de educação a nível fundamental e médio, 
independente da natureza pública ou privada, o 
estudo da cultura e da história afro-brasileira e 
indígena é obrigatório e transdisciplinar, isto é, 
em todo o currículo desses níveis de ensino deve 
haver ações didáticas que abordem tal temática, 
em especial as disciplinas correlacionadas à Edu-
cação Artística e à História (BRASIL, 2008).
Já a Resolução n. 1 de 2004 do Conselho Na-
cional de Educação, instância pública que tem como 
atribuição normatizar, deliberar e assessorar o Mi-
nistro de Estado de Educação (CNE, 2004), institui 
as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Afri-
cana. Essa normativa, anterior à Lei 11.645, é mais 
abrangente e detalhada, uma vez que contempla 
todos os níveis da Educação Brasileira e descreve 
quais aspectos e seus respectivos objetivos são ne-
cessários para o cumprimento dessas DCNs.
Pensar disciplinas que se proponham ao 
cumprimento das disposições dessa Resolução, 
que é requisito indispensável para a autorização 
do funcionamento do estabelecimento de ensino, 
é pensar disciplinas que se configurem para de-
senvolver através dos conteúdos, a Educação das 
Relações Étnico-Raciais; incentivar a criação de 
material bibliográfico e/ou didático para atendi-
mento das DCNs; promover o aprofundamento 
de estudos entre docentes a fim de que estes de-
senvolvam programas, projetos e pesquisas sobre 
essa temática, entre outras habilidades. Seriam 
disciplinas onde houvessem ou fossem criados 
espaços curriculares para que se estudasse as 
possíveis relações entre os egressos do curso de 
Gestão de Serviços de Saúde e os usuários e usuá-
rias negras do sistema nacional de saúde com as 
quais irão lidar.
O direito à saúde está previsto no artigo 6º 
na nossa Constituição Federal. Dentre os direitos 
fundamentais previstos na Constituição Federal 
de 1988, o direito à saúde figura entre os mais 
debatidos nos âmbitos acadêmicos. Tal previsão 
configura-se como direito social, ao lado da edu-
cação, da alimentação, do trabalho, da moradia, 
do lazer, da segurança, da previdência social, da 
proteção à maternidade e à infância, da assis-
tência aos desamparados, em redação dada pela 
Emenda Constitucional 64/2010. Sem tais direi-
tos assegurados não teremos o exercício pleno da 
cidadania, que é a base para a superação das desi-
gualdades e de suas manifestações, dentre elas, o 
racismo, por meio da promoção da igualdade ra-
cial, do desenvolvimento e do fortalecimento da 
democracia. Um gestor de serviço de saúde preci-
sa saber que existe uma Política Nacional de Saú-
de Integral da População Negra, instrumento que 
tem por objetivo combater a discriminação étni-
co-racial nos serviços e atendimentos oferecidos 
no Sistema Único de Saúde, aprovada pelo Con-
selho Nacional de Saúde, como resultado da luta 
histórica por direitos, travada pelos movimentos 
sociais, em especial, aqueles ligados às demandas 
dos cidadãos negros que constituem parte signi-
ficativa da população brasileira (BRASIL, 2009).
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Reforçamos a necessidade da formação em 
saúde ser transversalizada pelas relações étnico-
-raciais através das palavras de Cruz (2009), onde 
a autora afirma que as vulnerabilidades em que a 
população negra está exposta aumenta conside-
ravelmente a chance de o SUS lograr resultados 
negativos relacionados à agravos como violência, 
hipertensão arterial e anemia falciforme. Dentre 
as causas apontadas em pesquisas acerca do como 
evitar essa situação, está o estudo de Kalckmann et 
al. (2007), em que, o racismo, institucional e estru-
tural, é indicado como dificultador do acesso aos 
serviços de saúde por essa população, assim como 
promovem a invisibilidade de suas necessidades 
pelos profissionais de saúde. Após 2009, com a 
transformação da atenção à saúde da população 
negra em política de Estado, o desafio preponde-
rante é aperfeiçoar ações e projetos já existentes 
para tal público e inserir a política de saúde para 
tal população na agenda programática dos servi-
ços de todos os níveis de atendimento do SUS. Nas 
palavras de Cheuen Neto et al. (2015, p. 1911), “o 
ciclo da PNSIPN [Política Nacional de Saúde Inte-
gral da População Negra] está incompleto”, ou seja, 
caberá aos atuais seres em formação na Universi-
dade lutar pela continuidade e consolidação dessa 
política, como ocorreu com a política de saúde da 
mulher ou da criança, como exemplos.
Seriam, portanto, disciplinas voltadas para 
a melhoria das condições de saúde desse segmen-
to da população, que incluíssem prevenção de 
doenças, ações de cuidado, promoção à saúde, 
tratamento e recuperação de doenças, incluin-
do aquelas de maior prevalência nesse segmento 
populacional. Disciplinas nas quais se estudasse 
processos de gestão participativa na perspectiva 
da Educação Popular; produção de conhecimen-
to, por meio de pesquisas; formação para gestores 
de serviços de saúde, visando à promoção da saú-
de da população negra.
Quando, no PPP do curso de Gestão de 
Serviços de Saúde, é explicitado o cumprimento 
desse aporte legal através de ações de incentivo 
ao aluno de cursar disciplinas fora do rol de disci-
plinas obrigatórias e optativas, é inferido que não 
há espaços formais dentro das salas de aulas e la-
boratórios próprios do curso em voga para abor-
dagem desse tema. A partir disso, buscamos no 
ementário, também constante no PPP, se existia 
alguma disciplina que possuísse, em seus obje-
tivos, a citação da Educação das Relações Étni-
co-Raciais no intuito de confirmar tal hipótese. 
Mesmo encontrando disciplinas, tanto no campo 
das obrigatórias como no das optativas que tives-
sem potencial e competência para educar nessa 
perspectiva, não foi encontrada qualquer citação 
desse tema em seu detalhamento.
Segundo Silvério e Trinidad (2012), essas le-
gislações, juntamente com as alterações da Lei de 
Diretrizes e Base da Educação Brasileira (LDB) 
se constituem como um novo marco na história 
educacional nacional. E elas, nada mais são, que 
reflexos de mudanças sociais na autopercepção 
da sociedade brasileira. Sob o mesmo argumento 
de nova conformação sócio-histórica se baseia a 
criação do curso de Gestão de Serviços de Saúde, 
onde se entendeu que houve uma mudança nas 
necessidades sociais em saúde no Brasil e, portan-
to, fez-se a utilidade de formar novos profissionais 
de saúde a partir de uma perspectiva socialmente 
transformadora e tecnicamente qualificada para a 
melhoria da qualidade de vida (UFMG, 2013).
Falarmos dos sujeitos que nunca chegaram 
ao exercício de sua cidadania plena, por proble-
mas de visão, audição, fala, locomoção, de algu-
ma doença crônica, com sintomas mal avaliados, 
ou ainda com problemas cognitivos, nunca ou 
tardiamente detectados, e que mais tarde vie-
ram buscar seus direitos junto a um egresso do 
curso de Gestão em Saúde e encontraram seu di-
reito respeitado, é falar de algum cidadão ou de 
alguma cidadã que teve sua trajetória tratada de 
forma perpendicular por um gestor de saúde que, 
por exemplo, estudou em seu curso de graduação 
a PNSIPN e sabe que
Ela se insere na dinâmica do SUS, por meio de 
estratégias de gestão solidária e participativa, que 
incluem: utilização do quesito cor na produção 
de informações epidemiológicas para a definição 
de prioridades e tomada de decisão; ampliação 
e fortalecimento do controle social; desenvol-
vimento de ações e estratégias de identificação, 
abordagem, combate e prevenção do racismo ins-
titucional no ambiente de trabalho, nos processos 
de formação e educação permanente de profissio-
nais; implementação de ações afirmativas para al-
cançar a eqüidade em saúde e promover a igual-
dade racial (BRASIL, 2007, p. 14).
Ou que, além disso, estudou e entende que 
a existência de tal política se deve a muitas das 
reuniões, seminários, encontros, reuniões técni-
cas e políticas, que marcaram décadas do pleito 
por uma política pública que considerasse em sua 
dinâmica a saúde da população negra no Brasil. 
38REBES - Rev. Brasileira de Ensino Superior, 2(1): 34-40, jan.-mar. 2016 - ISSN 2447-3944
M. A. Faria, A. J. Silva
Décadas estas que tiveram seu auge nos anos de 
2005 e 2006 e que foram marcadamente o ápi-
ce dessa construção com a aprovação da política 
pelo Conselho Nacional de Saúde. Foi ainda em 
2006, durante a realização do II Seminário Na-
cional de Saúde da População Negra que o Minis-
tério da Saúde, reconheceu, em nome do Estado 
Brasileiro, a existência do racismo institucional 
nas instâncias do SUS.
4 Considerações finais
Esse estudo tentou analisar a formação para 
as relações étnico-raciais no âmbito do curso de 
graduação em Gestão de Serviços de Saúde em 
uma universidade pública brasileira. Curso este 
que se configura como uma inovação para o Sis-
tema Único de Saúde, já que nasceu das lutas da 
Reforma Sanitária e pretende lançar mão de uma 
perspectiva ampliada e integral sobre as deman-
das sociais em saúde. Ao intentar fazer diferente 
em relação à gestão e planejamento em saúde, é 
factível que considere em seu trabalho mais do 
que fatores tendentes à biomedicalização – o olhar 
social é justamente seu diferencial em relação ao 
instituído racismo e outras formas opressoras 
presentes nas relações profissional-usuário.
Apesar de não ter sido possível fazer um es-
tudo mais aprofundado sobre a questão, é possível 
perceber que as relações de saúde permeadas por 
características raciais e étnicas, não estão sendo 
consideradas essenciais o suficiente para que seja 
abordada durante a formação em Gestão de Ser-
viços de Saúde. Ao delegar a responsabilidade do 
trato com o tema a outros espaços que não os seus, 
como acontece ao indicar a Formação Livre para 
isso, e se limitar ao incentivo, compreende-se que 
não há possibilidades de entender a relevância das 
relações étnico-raciais no Brasil, já que também 
são necessárias outras medidas como: produção 
e divulgação de conhecimento acerca da temáti-
ca; inserção de disciplinas, como Saúde da Popu-
lação Negra e Indígena no currículo obrigatório 
do Curso; formação de professores para trabalhar 
tais temáticas com os estudantes de forma trans-
versal; interlocução com as demandas destas po-
pulações excluídas historicamente entre outras. 
Delegar à Formação Livre a responsabilidade de 
educar para compreensão dos conhecimentos ét-
nico-raciais pode ser visto como negação de um 
dever social da Educação Superior.
Atualmente, devido a mudanças e pressões 
provindas de outros espaços acadêmicos, pela in-
clusão pela UFMG de temáticas antes considera-
das como não-ciência, como os saberes tradicio-
nais e de adequações solicitadas pelo Ministério 
da Educação, foi lançada nova versão do PPP em 
2016 em que consta um rol taxativo de discipli-
nas que irão abordar as relações étnico-raciais em 
saúde. Tal mudança é um passo para contribuir 
com o ciclo da PNSIPN mas a vigilância perma-
nece: não é aceitável haver mais retrocessos no 
país, principalmente em um curso de graduação 
criado para transformar, à sua medida, o sistema 
nacional de saúde.
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Education of ethnic racial relations in undergraduate  
degree of health services management
Abstract
Objectives of Higher Education has been rebuilt since beginning of 21st century for ensure access and 
recognition of previously excluded groups from the University. It was conduzed for some Laws like n. 
11,645\2008 and Resolution n. 1\2004 of Brazilian Council of Education those guarantee themes about 
ethnic racial relations in the basic curriculum of undergraduating courses. The undergraduating de-
gree of Health Services Management is cought up by the law. Considering the contributions of health 
manager in changes about institucional racism that settled in Brazilian Health System, this article 
aims to analyze how that course deals ethnic racial relations through its political-pedagogical project. 
Qualitative approach was used, in special Case Study. To delegate the responsibility to take this theme 
to others spaces at the University, as to indicate Free Education for this, and limit itself for incentive 
is understood there is no possibility to get about relevance of ethnic racial relations in Brazil. Others 
measures are also necessary such production and disseminate knowledge about this issue, inclusion of 
disciplines like health of black population and indigenous population, training of professors to work 
this theme with students across the board and dialoguing with demands of these excluded people.
Keywords: Ethnic racial relationships. Political-pedagogical project. Health workers education. Public 
health.
Data de recebimento: 18/01/2016
Data de aprovação: 29/04/2016
Sistema de Avaliação: Double Blind Review
